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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPETININGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PRAÇA DOS TRÊS PODERES N.º 1000 - JARDIM MARABÁ TEL/FAX 33769600



Itapetininga, 16 de abril de 2014.
Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOBRE O EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2014 E 039/2014 – PROCESSO Nº 057/2014 – COOPSEGE – COOPERATIVA DE TRABALHO.
Trata-se de pedido de esclarecimento sobre o edital de licitação do Pregão Presencial nº 038/2014 e 039/2014 – Processo nº 057/2014, pela emprea COOPSEGE – Cooperativa de Trabalho.  
A esse respeito, passo a tecer as seguintes considerações.

A empresa impugnante entende que o edital não é claro no tocante à participação de cooperativas.

O edital do Pregão Presencial nº 038/2014 tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA COM MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA AS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, UAB E FATEC, CONFORME ANEXO I.” e o Pregão Presencial nº 039/2014 tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇADA, CAPINAÇÃO, LIMPEZA DE MONUMENTOS, BANHEIROS PÚBLICOS, VARRIÇÃO EM VIAS PUBLICAS, CALÇADAS E CALÇADÕES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS DIÁRIOS COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, CONFORME ANEXO I.”
Ambos envolvem a contratação de mão de obra para prestação de serviço não eventuais e contratados conforme a legislação trabalhista, pressupondo para caracterização da relação de tabalho do requisito de subordinação, exclusividade, habitualidade e outras exigências inerentes ao vínculo empregatício.
A pretensão da COOPSEGE em participar no certame em comento, bem como, por conseqüência, autorizar a participação de outras cooperativas que, por ventura, tenham interesse no contrato que se pretende firmar, não encontra amparo na legislação nem na jurisprudência.
Nesse sentido, a jurisprudência é robusta no entendimento de que não é possível a participação de cooperativas em certames licitatórios que implicam em contratação de mão de obra, a saber: 

“Estando comprovado que a licitação visa a contratação de mão‐de‐obra para prestação de serviços não eventuais e em caráter de subordinação, a participação de cooperativas no certame implicaria violação à legislação trabalhista, a leis que regem a atividade cooperativa, e à própria Lei 8.666/93, que diz ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar no edital condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame.” TRF/1 Região. 6ª Turma. AI nº 2003.01.00.023353‐0‐DF. DJ 17 nov. 2003.
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS GERAIS. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS. RAZOABILIDADE DA EXIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. É fato público e notório que a legislação trabalhista e previdenciária é implacável com os tomadores de serviço, atribuindo-lhes, inclusive, a condição de responsáveis solidários pelo pagamento de salários atrasados e tributos não recolhidos. 2. Com base nessa premissa, há acordos celebrados perante a Justiça do Trabalho, inclusive em ação civil pública, nos quais o Banco do Brasil e a União comprometem-se a não contratar cooperativas para prestação de serviços em que se mostram presentes elementos da relação de emprego. 3. Legalidade da previsão editalícia que proíbe a participação das cooperativas em licitações para prestação de serviços à administração pública. 4. Acórdão do TCU, com caráter normativo, chancelando a vedação em questão, e precedentes da Corte Especial do STJ em sede de Suspensão de Segurança. 5. Recurso especial provido.

(STJ - REsp: 1031610 RS 2008/0031935-3, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 18/08/2009, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 31/08/2009)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO. POSSIBILIDADE. 1. Merecem ser acolhidas as razões da agravante, uma vez que o óbice previsto no item 2.3 do Edital, referente ao Pregão n. 008/2004, decorre do cumprimento de decisão judicial que versou sobre a contratação de mão de obra fornecida por cooperativas, para empresa pública, foi objeto da Ação Civil Pública no 2001.02.0014-41, ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, em face de Tecnocoop Informática (1a ré), Banco do Brasil (2a réu), Caixa Econômica Federal (3a ré) e CEAL - Cia. Energética de Alagoas (4a ré), que tramitou na 2a Vara do Trabalho de Maceió - AL, tendo sido foi julgada parcialmente procedente. 2. As cooperativas de trabalho agem como verdadeiras intermediárias de fornecimento de mão-de-obra. Porém, ante a inexistência de vínculo entre a cooperativa e seus cooperados, não há recolhimento dos encargos trabalhistas, de tal modo, que os valores apresentados serão sempre inferiores aos das pessoas jurídicas que prestem serviço por meio de empregados contratados nos termos da CLT, o que, a princípio, caracteriza a concorrência desleal. 3. Não se pode olvidar que a empresa tomadora de serviço responde subsidiariamente com a pessoa jurídica prestadora de serviços no âmbito trabalhista, o que, no caso in tela, evidencia a ameaça de lesão ao patrimônio da agravante, uma vez que pela natureza do serviço contratado, podem estar presentes a não eventualidade e a subordinação do trabalhador que irá realizá-lo - elementos estes que configuram vínculo empregatício, à luz do artigo 3o da CLT, gerador de encargos trabalhistas. 4. Agravo de instrumento provido e agravo regimental prejudicado. (TRF-3 - AI: 20527 SP 2004.03.00.020527-0, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO HADDAD, Data de Julgamento: 12/11/2009, QUARTA TURMA)
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo também já manifestou-se a respeito no Processo TC nº 010651/026/10, TC 010820/026/10 e TC 11447/026/10, que destacamos:

“...2.2 A questão da participação das sociedades  cooperativas em licitações foi objeto de análise e  deliberação por este Tribunal, ocasião em que se decidiu —  na esteira de jurisprudência predominante nos Tribunais do  País — pela sua impossibilidade nas hipóteses em que  restar configurada a existência de trabalho subordinado, porque estranho à própria natureza da associação  cooperativa a ensejar, por parte do administrador,  prudência e cautela como condição para a efetivação do  princípio da razoabilidade, evitando, assim, contratações  que, nestes termos, possam resultar em futuras condenações  trabalhistas. 

 Noto que, na espécie, também se trata de  prestação de serviços de natureza continuada, em que há  predominância de mão de obra e, indiscutivelmente, relação de subordinação.”   
Repise-se que a cooperativa não pode participar do certame, não em razão de vontade quer do Administrador Público Municipal, quer do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, mas sim, em razão de sua condição jurídica, o que a impede de atender a todas as exigências do Edital. 

Cabe mencionar ainda que, caso a participação de cooperativas fosse deferida em licitação onde se busca a contratação de mão‐de‐obra terceirizada, o órgão público estaria desrespeitando o Princípio da Isonomia, visto que, todas as empresas se veriam coagidas a cotar encargos trabalhistas e sociais, inerentes à relação de emprego que se forma entre a empresa contratada e o prestador de serviços.

Diante de todo o exposto, pelas razões supra mencionadas, entendo que não há omissão no edital a ser suprimida ou alteração a ser mencionada no tocante à participação de cooperativas.
Graziela Ayres Eto Gimenez

OAB/SP 159.753
[image: image1.png]